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Introdução 

As transformações nas funções, usos e concepções relativos aos territórios e os lugares são 
marcas do contemporâneo. Algumas expressões procuram dar conta desta dinâmica como quando se 
afirma que o perene dá lugar ao passageiro ou quando se registra que sítios historicamente 
configurados e demarcados perdem suas funções e ficam esvaziados de significado. Em um mesmo 
movimento, há resultados diferenciados e pode-se observar bairros inteiros sendo objeto de 
especulação e ilhas fechadas emergindo em confronto com o território cotidiano. 

Ao lado das transformações, há as permanências e a ampliação de processos já conhecidos, 
como o avanço da periferia, que passa de uma posição geográfica para uma situação, generalizando- 
se por entre a chamada cidade legal. exigindo outras leituras dado que a dimensão da legalidade 
deixa de ter um significado privado, relativo à propriedade, e amplia o seu significado público quando 
incorpora áreas de proteção ambiental. Como ironia o Estado Nacional vem a cada dia revelando 
suas limitações, especialmente no campo ambiental. 

A ironia é atestada no confronto entre a formulação e disseminação da visão gestorial e a 
setorização que impede que o território, político e vivido, seja a base dos estudos e da intervenção. O 
trabalho que apresentamos reflete preocupações desta ordem, com o intuito de inserir-se em um 
projeto de difusão do conhecimento geográfico em relação ao ambiente urbano, especificamente em 
relação aos estudos sobre bacias hidrográficas urbanas e urbanizadas. 

A água, pensada como território, isto é, “enquanto inscrição da sociedade na natureza com 
todas as suas contradições implicadas no processo de apropriação da natureza pelos homens e 
mulheres por meio das relações sociais e de poder” (Gonçalves, 2002) é “perfeitamente adequada 
para um planejamento e manejo, buscando otimizar a utilização dos recursos humano e natural, para 


estabelecer um ambiente sadio e um desenvolvimento sustentado” (Pereira, 2004). 


Contudo, conforme registros apresentados, os rios não são de igual característica. Há 
aqueles que cortam as áreas planálticas, cristalinas, com maiores declividades e cursos mais rápidos; 
diferentemente daqueles que cortam áreas sedimentares, mais lentos. No entanto, estas diferenças 


deixam de ser consideradas para os rios urbanos. 


Na medida que são os cursos d'água urbanizados, canalizados, com cursos alterados, 
assim como o volume de água a ser transportado, as diferenças naturais vão sendo substituídas por 
engenharias de tipos muito semelhantes, especialmente voltadas à ocupação dos fundos de vale, 
viabilizando o tráfego em vias de trânsito rápido. Quando tal situação não ocorre, e a área estudada é 
um exemplo, os fundos de vale, as margens dos rios, são como que o 'fim da linha' dos projetos de 


loteamentos, ficando vagos e não cuidados para que se constituíssem claramente em locais nobres, 


de lazer ou não, já que são o ponto de encontro dos sistemas solo e águas, ou seja, áreas de contato 


e de disputa, de tensão. 


Objetivo e metodologia 

A pesquisa, vinculada aos programas institucionais de pesquisa e iniciação científica e ao 
Grupo de Pesquisa Água no Meio Urbano, foi iniciada no ano de 2004, tendo como foco a análise de 
uma bacia hidrográfica submetida a intervenções de engenharia relacionadas à política de 
saneamento urbano, baseada na construção de estações de tratamento de esgotos, definidas no 
Plano Diretor da empresa municipal de saneamento — SANASA. 

O estudo centrou-se na análise geográfica até então não incorporada, no nível municipal, as 
questões relativas ao saneamento. Visou evidenciar a articulação entre as proposições no campo 
sanitário e as relacionadas à dimensão ambiental, considerada como necessária para a definição da 
qualidade de vida dos territórios que sofrem intervenções, muitas delas absorvendo a maior parte 
dos recursos destinados aos projetos ambientais urbanos. 

A análise geográfica da micro-bacia estruturou-se a partir da identificação dos usos do 
território, como abrigo e como recurso, permitindo o conhecimento que articula a forma e a função e 
a inserção da noção de vivência do e no lugar. Dessa forma foi estabelecida uma possibilidade de 
conhecimento que ultrapassa a verificação do uso do solo. O trabalho de campo permitiu constatar 
diferentes momentos da dinâmica espacial, criando um conjunto de referências que podem orientar 


os estudos que precedem intervenções como as ocorridas. 


Bacia Hidrográfica como objeto de estudo da Geografia 

A bacia hidrográfica é reconhecida como unidade espacial na Geografia Física desde o fim 
dos anos 60. Contudo, durante a última década, ela foi, de fato, incorporada pelos profissionais não 
só da geografia, mas da grande área das chamadas Ciências Ambientais, em seus estudos e projetos 
de pesquisa. Entendida como célula básica de análise ambiental, a bacia hidrográfica permite 
conhecer e avaliar seus diversos componentes e os processos e interações que nela ocorrem. A 
visão sistêmica e integrada do ambiente está implícita na adoção desta unidade fundamental (Botelho 
& Silva, 2004). 

A Bacia compreende uma unidade hidrológica que envolve diversos organismos que se inter- 
relacionam e caracterizam determinada região, abrange aspectos físicos como geomorfologia, 
geologia, hidrologia regional e hidrogeologia, aspectos políticos e sócio-econômicos, e suas 
diferentes formas de uso e ocupação do solo, aproximando fisicamente as áreas que são habitadas 
por grupos sociais com diferentes níveis de renda. 

Subdividida em regiões menores, sub-bacias ou micro-bacias, possibilita uma visão, de 
maneira que incluam tanto as áreas urbanas como rurais, onde podem ser detectadas as atividades 
que contribuem para a degradação local e consequentemente para toda a região. 

No caso de Regiões Metropolitanas, nas quais os municípios apresentam intensas 


articulações econômicas e sociais, além de muitas vezes coexistir a interdependência hídrica, o 


estudo e o planejamento baseado em micro-bacias permite a formulação de políticas e reversão de 


recursos para a implantação de ações integradas de recuperação ambiental (Barbosa, 2003). 


A opção pelo estudo a partir da bacia hidrográfica teve, com isso, a intenção de ser a base 
para que as várias contradições do processo de urbanização brasileira, particularmente em grandes 
cidades do sudeste, ganhassem visibilidade e conexão. 

Estudar a bacia hidrográfica urbana e urbanizada insere-se no conjunto das preocupações 
sócio-ambientais e propriamente geográficas. 

Além de o estudo visar a compreensão das bacias urbanizadas, pelas condições de 
deterioração, pelo cumprimento das leis e pela maior oferta de financiamento para execução, foi 
necessário verificar trabalhos sobre saneamento, especialmente tratamento dos esgotos. 

A verificação do estado ambiental, seguindo a proposição de Leal (1995), foi acompanhada 
do reconhecimento de que há instrumentos e conhecimentos suficientes para que fosse 
implementado um planejamento na ocupação da área de forma ordenada, com o que um novo 
equilíbrio pudesse ser estabelecido neste território que é ao mesmo tempo um sistema — a bacia 
hidrográfica. A manutenção do equilíbrio ambiental se reverterá numa qualidade ambiental 


satisfatória, contribuindo para a melhoria da qualidade de vida da população. 


Caracterização da área de estudo 

A micro-bacia do Córrego Samambaia integra a bacia do Ribeirão Pinheiros, afluente da 
margem esquerda do rio Atibaia. O Ribeirão Pinheiros estende-se pelos municípios de Campinas e 
de Valinhos, no Estado de São Paulo, sendo a micro-bacia estudada correspondente à porção 
campineira. 

A bacia hidrográfica do ribeirão Pinheiros é uma sub-bacia do rio Atibaia, estando no âmbito 
de atuação do Comitê de Bacias Hidrográficas dos rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí (mapa 1), 
responsável pelo Gerenciamento da Unidade de Recursos Hídricos-5, de acordo com a política 
nacional e estadual de gestão de recursos hídricos. 


Mapaí. Bacias Hidrográficas dos Rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí 





BACIAS HIDROGRÁFICAS DOS RIOS PIRACICABA, CAPIVARI E JUNDIAÍ 
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Fonte: http://www .sanasa.com.br 
A micro-bacia do córrego Samambaia foi a primeira no município de Campinas a ser 


interceptada por tratamento de esgotos com a implantação da ETE (estação de tratamento de esgoto) 


Samambaia em seu afluente, de mesmo nome, e atualmente atende uma população de 
aproximadamente 60.000 habitantes e corresponde às administrações Regionais 9/10 de Campinas. 
O ribeirão Samambaia nasce em território campineiro, sendo seu curso totalmente urbano, e 
deságua no ribeirão Pinheiros, já no município de Valinhos. Possui suas margens ocupadas pela 
população de baixa renda e devido a este e outros fatores torna-se cada vez mais trabalhosa sua 


despoluição. 


Política de saneamento urbano e a dimensão ambiental 

O saneamento básico nos municípios brasileiros tem sido item permanente nas políticas 
públicas setoriais. Entretanto, apesar dos investimentos em programas e das obras já realizadas, 
permanecem visíveis os sintomas de que o problema ainda não foi resolvido em níveis aceitáveis. 


De acordo com o Estatuto da Cidade: 


Art. 2º À política urbana tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais 


da cidade e da propriedade urbana, mediante as seguintes diretrizes gerais: 


/- garantia do direito a cidades sustentáveis, entendido como o direito à terra urbana, à moradia, 
ao saneamento ambiental, à infra-estrutura urbana, ao transporte e aos serviços 


públicos, ao trabalho e ao lazer, para as presentes e luturas gerações; 


/V - planejamento do desenvolvimento das cidades, da distribuição espacial da população e das 
atividades econômicas do Municipio e do território sob sua área de influência, de modo 
a evitar e corrigir as distorções do crescimento urbano e seus efeitos negativos sobre o 


meio ambiente; 


V - oferta de equipamentos urbanos e comunitários, transporte e serviços públicos adequados 


aos interesses e necessidades da população e às características locais (...).” 


Portanto, as ações de saneamento são de extrema importância ao desenvolvimento das 
funções sociais/urbanas, no entanto, se não entrelaçadas conscientização ambiental e à análise que 
toma o território como referência essencial, tornam-se intervenções, em muitos dos casos sem 
garantia do direito à cidade, de modo pleno, e à expressão da cidadania. 

Observando especificamente as ações de saneamento, verifica-se que não pode ocorrer 
isolado a campanhas de educação ambiental, coleta e destinação do lixo urbano e entulhos, que sem 
a correta destinação acabam sendo levados pelas galerias pluviais até o rio, inviabilizando os gastos 
com saneamento. Constata-se, desse modo, que a atenção ao saneamento está dissociada da 
preocupação com as águas e os rios urbanos de modo geral.No caso dos esgotos,desde 1995, a 
legislação proíbe colher sem tratar os esgotos urbanos e classifica essa atitude como crime 
ambiental. Tratá-los, sem buscar uma política integrada de gestão ambiental urbana, por outro lado, 
soluciona um problema no tempo, não em uma perspectiva de médio e longo prazo e, especialmente 
em uma perspectiva espacial. 

A micro-bacia, como descrito anteriormente, faz parte da subbacia do ribeirão Pinheiros, cuja 


foz no Atibaia está à montante da principal captação de água da SANASA para abastecimento do 


município. Essa questão favoreceu as obras de construção da ETE Samambaia em 1995 quando o 
projeto foi encomendado. 

Quando a obra começou, na área beneficiária residiam de fato menos de 5% de famílias do 
total de sua capacidade de tratamento. Em setembro do ano passado dava conta de uma operação 
efetiva com 14% de sua capacidade. Possivelmente, quando todos os empreendimentos lançados ou 
projetados para a bacia de contribuição estiverem prontos e habitados, a ETE estará operando com 
pouco mais de 50% de sua capacidade. 

Apesar da justificativa técnica original - não poluir o Atibaia a montante da foz do Pinheiros — 
a contribuição que todos os domicílios previstos daria à carga de poluente se não houvesse 
tratamento, não chega a 10% do volume despejado pelo ribeirão dos Pinheiros no Atibaia, tendo 
potenciais poluidores no município vizinho. 

Após o início do tratamento dos esgotos, em 2001, o mau cheiro do ribeirão melhorou e 
peixes voltaram a aparecer, porém não é o quadro em que se encontra atualmente o rio. Foram 
realizadas obras para minimizar enchentes, como drenagem e limpeza do leito e ampliação da galeria 
sob pontes. Todavia estas ações não enfrentaram os problemas cuja solução demandaria uma gestão 
compartilhada do território. Como exemplo está o não equacionamento da passagem das galerias sob 
linha férrea e, de modo mais generalizado, as ações relativas à construção de habitações de interesse 
social. A urbanização da favela não é acompanhada de ações de médio e longo prazo e a ocupação, 
presente na área de proteção às margens do Córrego, não tem proposição para a transferência da 
população, ora em risco e sem atenção de outras políticas p 

O plano prioritário desta região é a recuperação das margens, esperando-se que com isso, a 
vivência e a preservação da população com o ribeirão torne-se mais agradável. 

Outras fontes de poluentes, como já relatado pela EPTV (emissora local), deve-se ao lixo 
urbano, ganhando outras dimensões. São moradores que acabam acumulando em seus terrenos 
“sucatas” ou mesmo entulhos, alguns por ser sua fonte de renda e os demais utilizam o terreno como 
depósito e com isso contribuem para a contaminação dos corpos d'água, uma vez que estes entulhos 
chegam ao córrego por galerias pluviais em dias de chuva. Tal situação é compreendida como uma 
evidência dos diferentes momentos da dinâmica do território, existindo habitações em que não são 
realizadas melhorias, mas são consideradas áreas de urbanização consolidada, para as quais não há 
política definida, exceto a ação dos profissionais da saúde e vigilância ambiental , que atuam pela 
Secretaria de Saúde. 

Além da poluição dos corpos d'água, a população dessas áreas estão suscetíveis à doenças 
epidemiológicas e ao constante risco de desabamento pela pressão que o lixo e o entulho causa 
sobre o solo. 

O córrego, ainda funciona como meio de disposição de resíduos. Assume tal papel por 
carregar os dejetos para longe, tornando não aparente a poluição. 

Portanto o território em questão, por conter terrenos baldios, ou vazios urbanos e ainda 
habitações degradadas pelo abandono ou por outro uso que não o da moradia torna o córrego 


vulnerável a contaminação por resíduos urbanos carregados pela chuva ou pelo homem. 


Plano Diretor SANASA 

A rede de drenagem interna do município de Campinas-SP, composta por córregos e 
ribeirões, é bastante densa, toda convergente para as três grandes sub-bacias, Atibaia/Jaguari, 
Quilombo e Capivari, e responsável pelo esgotamento e transporte das águas pluviais e servidas. 
Muitos cursos d'água, atualmente estão adequados ao sistema viário de fundos de vale e em fase de 
despoluição dos esgotos neles lançados, mediante a implantação de interceptores e estações de 


tratamento de esgotos. 


O índice de atendimento de Campinas com a coleta e afastamento dos esgotos atinge 
atualmente 88% da população urbana, cotando com uma extensão de aproximadamente 2.810Km de 
redes, emissários e interceptores. Entretanto, pouco destes esgotos coletados são tratados, sendo 
grande parte lançada “in natura” nos diversos córregos e ribeirões da cidade, comprometendo a 
estética da paisagem, os ecossistemas ribeirinhos, e principalmente os demais usuários das bacias 
hidrográficas. 

A SANASA (Sociedade de Abastecimento de Água e Saneamento S/A), órgão responsável 
pelo saneamento básico em Campinas, procurando reverter este quadro, implantou um Plano Diretor 
de Tratamento dos Esgotos (mapa 2), onde busca em dezesseis anos (2000-2016), cumprir a meta 
de 100% de esgotos tratados, neste plano, as três bacias hidrográficas urbanas, Atibaia, Quilombo e 
Capivari, foram divididas em sub-bacias ou setores de esgotamento, contemplando a ampliação da 


rede de coleta, emissários, interceptores, estações elevatórias e estações de tratamento. 


Em junho de 2001 foi inaugurada a estação de tratamento de esgoto do Samambaia, 


elevando de 5 para 10% o índice de esgotos tratados. 


Mapa 2. Campinas. Bacias de Esgotamento 





Fonte: Adaptado de http:/Awww.sanasa.com.br 


Usos do território e Vivência do Lugar 
A Administração Regional 09 de Campinas (mapa 3), uma das responsáveis pela gestão de 
parte do território da micro-bacia, está localizada na região leste do município, onde faz divisa com o 


município de Valinhos, foi a primeira na região e receber coleta e tratamento de esgotos e atualmente 


conta com uma população de aproximadamente 60.000 habitantes, alternados em espaços de 
ocupação mais densa, urbanização rarefeita e propriedades rurais. 


Mapa 3. Administração Regional 09 de Campinas. 
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Fonte: Adaptado de Sumário de Dados Campinas 


O território da micro-bacia apresenta individualidades dentro da particularidade que é o 
município, com ritmos, formas e funções próprias. 

Segundo o sumário de dados demográficos de Campinas, a AR9, de 1991 à 1996 teve sua 
população, tanto na área rural quanto urbana, diminuída em pequena porcentagem, atualmente maior 
parte da população habita áreas urbanas, sendo a região uma área de urbanização não consolidada, 
com terrenos de antigas chácaras sofrendo pressões da especulação imobiliária para a transformação 
em condomínios e vazios urbanos. A população favelada da região aumentou nestes anos 16,13%. 

À medida que nos distanciamos do ribeirão Samambaia podemos detectar claramente 
diferenças socioeconômicas, as áreas ribeirinhas estão destinadas à população de baixa renda, 
escolas, creches e postos de saúde e nas áreas mais altas, destacam-se casas conservadas e 
recentes condomínios fechados. 

A situação dos domicílios ribeirinhos é precária e muitas vezes dificulta a coleta e o tratamento 
dos esgotos, pois estes domicílios localizam-se, nos fundos de vale e muitos, por serem ocupações 
irregulares não tiveram seus esgotos interceptados e continuam sendo lançados “in natura” no 
Ribeirão Samambaia e afluentes. 

Já as moradias antigas possuem rede de esgoto há muitos anos, mas algumas não 
interceptadas e que ainda continuam poluindo o curso d'água anos depois da inauguração da ETE. 

“Os lugares são as condições materiais e imateriais de existência dos moradores, têm ritmos 
próprios e formas e conteúdos que permitem identifica-los no interior do conjunto, a ponto de serem 
reconhecidos, na linguagem comum, como regiões das cidades para os quais, inclusive já foram 


propostos planos de desenvolvimento específicos.” (TURRA, 2001:130) 


A qualidade de vida estimada no período atual está diretamente ligada à qualidade da água, 
por ser uma necessidade primária e um direito humano. Não há povo sadio sem água de qualidade 
para o consumo. 

A vivência e a percepção que a sociedade tem sobre os corpos d'água, dificulta os planos de 
recuperação das águas, tradicionalmente o rio tomou o papel de emissário, levando os dejetos, 
repugnantes, para longe dos sentidos da sociedade, e assim perdeu o valor simbólico e espiritual, 
paisagístico e turístico de grande importância para a tão estimada qualidade de vida. 

Sem a devida conscientização da população e resgate de valores esquecidos pela 


modernidade qualquer ação de saneamento, estreitamente ligado à qualidade de vida, torna-se nula. 


Conclusão 

O território em questão caracteriza-se especialmente por moradias e estabelecimentos de 
comercio local. Conta com algumas indústrias. Foram observados diversos vazios urbanos e áreas 
em urbanização, destacam-se nestas novos condomínios residenciais, os terrenos baldios são 
utilizados como depósitos de lixo e entulho, caracterizando um território heterogêneo e não 
consolidado. 

O saneamento e a própria qualidade das águas não são garantidos somente pelas ações 
baseadas exclusivamente na interceptação dos esgotos. Outras ações são essenciais, dentre as 
quais o cuidado com as áreas não urbanizadas e as áreas verdes, assim como o acompanhamento 


das ações relacionadas à gestão dos resíduos e informação e conscientização da comunidade. 
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